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1. Ver ntwso I.ivro Lvidên-
cia e Verdade no Sistema 
Carlesiano, Sáo Paulo, r.d. 
Loyola, 1992. Col. Filosofia, 
vd. 23. 

2. As objeçftes de prindpio 
da filosofia lingüística Á fi­
losofia da consciência que 
consideramos como as mais 
relevantes s í o as que 
concernem (a) ^ imptwsibi-
lidade da dúvida universal 
("Uma dúvida que duvida-a^^ 
de tudo não ^'ria uma dúvi­
da" # 232. On CcTlainty, \.. 
W i T T C E N S T E i N , Basil Black-
well, Oxford, 1977) e (b) ao 
comprometimento da filo­
sofia da consciência com 
uma linguagem privada. 
(WerPhiiosophical Invc^-
tigations. tt 243-31fí, Basil 
Blackwell, 1976). 

T este a r t i g o re f le t i remos sobre a questão da v e r d a d e a 
Â.1I p a r t i r d e u m a teoria clássica da f i losofia da consciência : 

a f i losof ia cartesiana. N o entanto, não pre tendemos re­
c o n s t r u i r a t e o r i a c a r t e s i a n a c o m e n t a n d o , a n a l i s a n d o e 
r e i n t e r p r e t a n d o os seus p r i n c i p a i s textos. Esta tarefa, pre tende­
mos tê-la real izado e m o u t r o t rabalho ' . A s teses e os a r g u m e n t o s 
a q u i apresentados, p o r se i n s p i r a r e m e serem f u n d a m e n t a d o s n o 
car tes ianismo his tór ico , p o d e m ser cons iderados c o m o teses 
autent icamente cartesianas o u , ao menos, teses compat íveis c o m 
o cartesianismo. 

A o expor a lguns dos pr incípios da f i losof ia da consciência , leva­
m o s e m consideração certas objeções e certas críticas, d i r i g i d a s a 
esta concepção filosófica, pela anál ise lingüística que se i n s p i r a 
e m W i t t g e n s t e i n . A f i losof ia lingüística pretende ter real izado n o 
século XX u m a revolução análoga àquela que de fato fo i real iza­
da pelo cartesianismo no século X V I I . Portanto, não é de se es­
t ranhar que ambas as concepções filosóficas, que p r e t e n d e m ter 
i n a u g u r a d o u m a n o v a maneira d e f i losofar , se exc luam m u t u a ­
mente . A o invés d e c o n f r o n t a r as duas perspectivas, s i lencia­
m o s sobre os seus desacordos d e princípio^ integramos , ocasio­
nalmente , à nossa a r g u m e n t a ç ã o o que poder ia corroborar as 
teses a q u i de fendidas e p r o c u r a m o s responder , sem referência 
explícita, a a lgumas das objeções da f i losof ia lingüística à f i loso­
fia da consciência . O recurso, ocasional , às análises l ingüísticas 
(que se o p õ e m às anál ises di tas introspect ivas d o cartesianismo) 
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não pode ser i n t e r p r e t a d o c o m o u m a tentat iva d e conci l iação d o 
inconcil iável . A i n c o m p a t i b i l i d a d e metodológica e as di ferenças 
conceituais, que a p r o f u n d a m as divergências de princípio, não 
p o d e m ser a tenuadas p o r u m a pretensa u n i d a d e temática : a 
questão da v e r d a d e . 

/. Introdução 

U m a análise da noção d e v e r d a d e deve ao menos esclarecer três 
questões : 

(1) o s igni f i cado d o t e r m o " v e r d a d e " ; 
(2) a poss ib i l idade d e conhecimentos verdadeiros ; 
(3) a possibil idade d o reconhecimento de conhecimentos verdadeiros. 

A s s i m , u m a teoria da verdade deve p r o c u r a r esclarecer o senti ­
d o d o t e r m o " v e r d a d e " , analisar o p r o b l e m a cético, d e m o n s t r a n ­
d o (ou não) a existência de conhecimentos verdadeiros , f o r m u l a r 
e just i f icar a l e g i t i m i d a d e de u m critério de verdade . 

A e lucidação dessas questões , i m p o r t a n t e s para q u a l q u e r siste­
ma filosófico, é decis iva para as f i losofias construídas no q u a d r o 
conceituai da f i losof ia da consciência. C o m efeito, estas f i loso­
fias, apesar da sua d i v e r s i d a d e temática e semântica , conside­
r a m que o p o n t o d e p a r t i d a indubitável da análise filosófica é a 
reflexão sobre os atos de consciência^ pois somente estes atos 
são imediatamente acess íveis ao sujeito destes atos. " A c e s s i b i l i d a ­
de i m e d i a t a " s igni f ica q u e os atos de consciência , pelo s imples 
fato d e serem real izados (ou d e e x i s t i r e m enquanto atos m e n ­
tais), e n v o l v e m a consciência d o ato, sendo, p o r t a n t o , imposs ível 
dissociar da consciência d o ato a real ização d o próprio ato. E m 
razão desta característ ica, os atos de consciência se c o n s t i t u e m 
no p o n t o de p a r t i d a p r i v i l e g i a d o e inquest ionável da anál ise 
filosófica. 

A p l i c a n d o o pr incípio analí t ico — não há ato sem sujeito d o ato 
— aos atos de consciência , conclui-se que não há ato de cons­
ciência sem su je i to . M a s , c o m o neste caso, o ato e n v o l v e a 
consciência d o ato, ser sujeito d e u m ato de consciência s igni f ica 
ser consciente dos atos de consciência, isto é, ser consciente de 
ser sujeito d e seus atos de consciência . Por conseguinte , os atos 
d e consciência es tão necessariamente l igados não só à consciên­
cia d o ato, c o m o t a m b é m à consciência d e s i : quem realiza um ato 

3. Por "nto de consciência" 
mw entendemos .is "diver­
sas maneiras de pensar" 
como perceber, sentir, im.i-
giruir, dtsejar, etc. Por ou­
tro lado, consideraremos 
como sinônimas as expres­
sões "ato de consciência" e 
"ato mental". 

460 Síntese Nova Fase, Belo Horizonte, v. 20, n. 63, 1993 



de consciência, é consciente do seu ato, isto é, sabe ( em u m sent ido 
vago de saber) que é sujeito deste ato de consciência. 

4. As reflexõfs dcst-i p«irle 
d o arii^o se basei . ini nas 
iin.iliscs de: (1) [. W I T T -
C E N S T F i N , (a) No/es H u r 
rexpérience privec et lei 
"Sen^e Date" Irad. II. Kigal, 
T Í : R 1984; (b) The Ulue and 
Bnnon Hixth, B. Blackweel, 
\975; (c) On Cerlainty. cit. 
acim.v (II) V 1 IA( KFR, /HSI^/IÍ 
and / / / l í s / D » , (capítulos VIII 
e X), Reviscd Hdition, Ox­
ford, 1986. (III) i ; , lugen-
dhat, Sf/Z-OjíiSf/dH-ííiíSS atid 
Seíf-Detcnnination (Capítu­
los 4-6). Mir Press, 1986. 

5. "Dèitia»s" sAo termos sin­
gulares, cuj.! referência sô 
ptxJe ser determinada pelo 
contexto d o seu proferi-
mento. líxemplos de dêiti­
cos S Ã O as e x p r e s s õ e s 
"aqui / lá" , " isto/aquilo" , 
"eu", etc. 

6. Distinguimos, desta ma­
neira, a n(\r^o de referência 
da noçAo de identificação. 
Como moslrarenuís no de­
correr deste artigo, sem esta 
dislinÇflo seria impossível 
mostrar a indubit.ibilidade 
do enunciado expressivo Lu 
Pen-ifl. No livro TheBhieand 
Bnm'ij Pix^ks, refletindo s o ­
bre a funç.^o do dêitico eu 
em certos contextos, W i n -
c t N s T i IN rulü distingue refe­
rência de idcniifica»;<U>, 
emU>ra admita que o ler-
mo eu. em cerltts casos, niío 
exerça uma função re­
ferencial (identificadora). 
(Ver The Blue... pp. 66-68). 
F. Tugendhat, ao contr.irio, 
ao i n t r t K l u / i r e s t a distinç.V) 
afirma, no entanto, que st̂  
h.i referência se h o u v e r 
possibilidade de identifica­
ção . (Ver Sclf-Com-
ciousness... cap. 4, pp. 36-76). 

A relação p r i v i l e g i a d a entre os atos de consciência e a consciên­
cia de si é t a m b é m corroborada pela análise lingüística dos e n u n ­
ciados da f o r m a Eu P, o n d e P é u m predicado que designa u m 
estado mentaP, e o enunc iado Eu P é considerado u n i c a m e n t e 
c o m o u m e n u n c i a d o expressivo d o ato menta l i n d i c a d o p o r P. 

Nas expressões o n d e ocorre o dêit ico eu'^ c o m o sujeito lógico d o 
enunciado, o s imples p r o f e r i m e n t o garante a referência d o dêitico. 
M a s referir-se a a lgo não eqüivale a identificar o que é referido^'. Pela 
referência a lgo é des ignado, mas não é a inda reconhecido c o m o 
objeto, isto é, c o m o algo q u e é idêntico a si mesmo na d i v e r s i ­
d a d e d e suas des ignações e atr ibuições. Não há objeto sem i d e n ­
t idade , não há reconhecimento de i d e n t i d a d e sem p l u r a l i d a d e 
d e referências e d e atr ibuições . 

O dêitico eu t e m u m a função análoga aos dêit icos aqui e agora\ 
toda vez e m q u e são usados, eles se referem respect ivamente ao 
locutor d o p r o f e r i m e n t o , a u m lugar no espaço, a u m m o m e n t o 
no t empo. Nestes casos, a referência jamais é vazia . M a s ela não 
i m p l i c a u m a identi f icação. Q u e m profere aqui sempre designa 
u m lugar no espaço ; n e m por isso o lugar re fer ido é loca l izado 
nos sistemas das relações objetivas espaciais. A referência d i s c r i ­
m i n a algo. Mas , para q u e o re fer ido seja reconhecido c o m o ob­
jeto — c o m o a lgo de identificável — é necessário q u e ele possa 
ser des ignado a p a r t i r de diferentes perspectivas. 

Se no enunc iado da f o r m a Eu P,Pé u m predicado observacional , 
o p r o f e r i m e n t o d o enunc iado assegura a referência d o eu, mas 
não a identif icação d o sujeito re fer ido . C o m efeito, predicados 
observacionais são conceitos empír icos , que têm c o m o instâncias 
objetos d o m u n d o empír ico . A s s i m , para que o predicado P possa 
classificar o q u e é r e f e r i d o pelo dêit ico eu, é necessário que o 
re fer ido pertença ao m u n d o empír ico , tenha u m a permanênc ia 
no sistema espácio-temporal , possa, e n f i m , ser observável . A mera 
referência d o t e r m o eu não é sufic iente n e m para i d e n t i f i c a r o 
sujeito d o enunciado n e m para identificá-lo como sujeito empírico. 
O termo eu designa certamente o sujeito d o p r o f e r i m e n t o . M a s 
este sujeito é u m sujeito n u m e r i c a m e n t e idêntico? A mera refe­
rência e l i m i n a r i a a hipótese de u m sujeito i m a t e r i a l , q u e não 
seria s u b m e t i d o às condições espácio- temporais? Se for levada 
e m consideração somente a referência d o t e r m o eu, o e n u n c i a d o 
Eu P não exc lu i a hipótese de que o sujeito re fer ido seja u m 
sujeito i m a t e r i a l , salvo se a ele se aplica u m p r e d i c a d o empír ico . 
M a s para se apl icar u m predicado empír ico a algo re fer ido , deve 
ser possível des ignar o m e s m o sujeito através de múlt iplas pers-
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pectivas espácio- temporais . D o n d e vár ios enunc iados poderão 
ser, e m princípio, engendrados ; o q u e torna possível a i d e n t i f i ­
cação d o sujeito re fer ido . 

A identif icação lingüística de u m objeto empír ico é, p o r t a n t o , 
u m a operação complexa ; ela e n v o l v e di ferentes enunciados que 
des ignam o m e s m o objeto através de termos s ingulares d i f e r e n ­
tes o u classif icam diversamente este m e s m o objeto através de 
diferentes predicados . Este con junto de enunc iados (diferentes) 
p e r m i t e a identif icação d o sujeito, i s to é, a des ignação de u m 
mesmo sujeito a partir de múltiplas perspectivas espácio-temporais. 

N o entanto , se o p r e d i c a d o P designa u m estado m e n t a l o u u m 
ato de consciência , o enunc iado Eu P, cons iderado isoladamente , 
pode ser i n t e r p r e t a d o c o m o a manifestação d o estado m e n t a l P 
independentemente da identif icação d a q u i l o que é re fer ido pelo 
dêirico eu. Neste caso, Eu P dever ia ser anal isado c o m o u m a 
mera expressão convencional , d e f o r m a p r e d i c a t i v a , d o estado 
menta l des ignado p o r P e se d i s t i n g u i r i a dos enunc iados Eu P 
q u e são o u b e m descrições d o estado m e n t a l o u b e m descrições de 
mani fes tações c o m p o r t a m e n t a i s d o próprio estado i n d i c a d o por 
P^ E óbvio que u m enunc iado expressivo de u m estado menta l 
pode ser usado c o m u m propósi to i n f o r m a t i v o ; desta maneira , 
ele se t r a n s f o r m a e m u m enunc iado descritivo. Sendo descr i t ivo , 
o p r o f e r i m e n t o d o dêit ico eu i m p e d i r i a erros de .referência ; mas 
os estados menta is p o d e r i a m ser classificados equivocadamente ; 
d o n d e os enunciados , que os descrevem, p o d e r i a m ter u m va lor 
de verdade . Isto não ocorre c o m os enunciados expressivos, pois 
eles têm u m a única função: a d e serem u m a mani fes tação dos 
estados menta is . De fato, a função descr i f iva d o e n u n c i a d o ins-
H t u i u m a dist inção entre o estado e a própria descr ição . A s s i m , 
por e x e m p l o , a l g u é m pode se enganar ao descrever a sua d o r , 
classif icando-a c o m o d o r de dente , pois , de fato, estaria c o m 
d o r de o u v i d o ; mas jamais poderá se enganar, ao manifestar a 
sua d o r , po is a expressão da d o r t e m u m a l igação necessária 
(convencional ) c o m a própria dor* . Os estados menta is não so­
mente são expressos, mas também suas expressões servem c o m o 
critério d e reconhecimento d o próprio estado, pois as expressões 
dos estados têm c o m eles u m a relação convenc ional e necessá­
r ia , e não apenas conf ingente . U m enunc iado , q u e não descreve 
u m estado m e n t a l , mas o exprime, p o d e ter a mesma f o r m a gra-
maHcal d o e n u n c i a d o descr i f ivo . N o entanto , a relação entre o 
estado m e n t a l e o enunc iado , que o descreve, é conf ingente , ao 
contrário da relação dos enunciados expressivos c o m os estados 
q u e eles e x p r i m e m . 

Estados menta i s p o d e m se manifestar através d e o u t r a s expres­
sões convencionais que não têm a f o r m a p r e d i c a f i v a . O enuncia-

7, W i T T C K N S T t i N a t w l i s a o s 

e n u n c i a d o s Lu P. o n d e P 

i n d i c a u m p r e d i c a d o m e n ­

t a l , c o m o a C-V/ircs-if lo d o e s ­

t a d o i n d i c a d o p o r P. V e r , 

p t ) r e x e m p l o , The Blue..., p p . 

68-69; PhiltHOphical Inves-
tigalion>. « 244, e o l i v r o d e 

H A Í K Í R , Inaighl.... c a p í t u l o 

X, p p . 276-306. 

8. IX'vem ser distinguidas 
duas teses sobre este prt>-
blema; (a) uma tese afirrrui 
que ttxio estado mental é 
exprimível. (b) Outra tese 
afirma: a relaçío entre esta­
do e expressüo nío é me-
rameniente contingente; 
mas a expressão {ou a dis­
junção de conjunções das 
diversíis expressões do es­
tado) é uma condição neces-
s.iria e suficiente do estado. 
IXínde ó um criléno do es­
tado mental. Ambas as te­
ses encontram o seu funda­
mento n,i aniílise da ques­
tão da linguagem pnvada 
efetuada por WITTGENSTEIN 
(Ver Phihsi^phical ... # 243-
-31.S). 
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d o expressivo "Eu estou com dor de dente" parece ter o m e s m o 
sent ido que a exc lamação (por m i m p r o f e r i d a ) "Que dor de den­
te!" O dêit ico eu desaparece neste gênero d e expressão . Se a 
e l i m i n a ç ã o d o d ê i t i c o n ã o m o d i f i c a o s e n t i d o d o s e g u n d o 
p r o f e r i m e n t o , isto se deve ao fato de que nestas expressões , como 
a e x c l a m a ç ã o , a re ferênc ia , q u e no e n u n c i a d o p r e d i c a t i v o é 
i n d i c a d a pelo dêit ico, é f ixada pelo s imples p r o f e r i m e n t o , pois 
a mera expressão do estado indica o sujeito do estado. A s s i m , o 
p r o f e r i m e n t o fixa a referência, o predicado i n d i c a o estado que 
está sendo expresso, e o enunc iado realiza a sua função expres­
siva i n d e p e n d e n t e m e n t e da identif icação d o sujeito. Q u e m ex­
p r i m e sabe, is to é, t e m consciência de que é o sujei to d o estado. 

Se t o d o ato d e consciência i m p l i c a a consciência d e si , toda ex­
pressão lingüística convenc ional de u m estado s u p õ e não só o 
sujeito que p r o d u z o ato de e x p r i m i r , mas t a m b é m a auto-refe-
r ê n c i a , i s t o é, a a u t o - a t r i b u i ç ã o d o es tado p e l o s u j e i t o d o 
p r o f e r i m e n t o . A o contrário dos enunciados empír icos , q u e ex i ­
g e m u m a identif icação d o sujeito re fer ido , os enunciados expres­
sivos d e estados mentais e x i g e m apenas a referência ao sujeito, 
po is a sua função é un icamente expressiva e a auto-atr ibuição 
d a q u i l o que fo i expresso é garant ida pela p r o d u ç ã o d o próprio 
p r o f e r i m e n t o ; o sujeito que e x p r i m e sabe, p o r e x p r i m i r , q u e o 
estado expresso é u m estado seu. 

Para a f i losof ia da consc iênc ia , a noção d e estado m e n t a l é 
prioritária e m u m d u p l o sent ido : p o r u m lado , ela é u m a noção 
p r i m i t i v a , originária, que não supõe a a n t e r i o r i d a d e de n e n h u ­
m a o u t r a noção; os conceitos que ela e n v o l v e são os conceitos de 
ato d e consciência e de consciência de si . Por o u t r o lado, p o r 
serem os atos d e consciência, d u r a n t e o t e m p o e m que são efe­
t i v a m e n t e real izados, atos i m e d i a t a m e n t e acess íveis ao sujeito, 
eles são indubitáveis . M a s a sua i n d u b i t a b i l i d a d e não é u m a 
conseqüência da i n d u b i t a b i l i d a d e de sua v e r d a d e o u da certeza 
q u e eles p r o v o c a m , e n f i m , não é pelo fato d e serem verdadeiros 
q u e eles são indubitáveis , mas são indubitáveis p o r ser impossí ­
v e l d i s t i n g u i r a consciência d o ato da efetuação d o próprio ato. 
É, p o r t a n t o , a p a r t i r deles q u e a questão da v e r d a d e p o d e ser 
f o r m u l a d a . Se eles não são n e m verdadeiros n e m falsos é p o r ­
que, p o r ass im dizer , estão aquém da questão da verdade . Além 
disso, não t e m sent ido apl icar o operador " e u sei q u e " às ma­
nifestações dos atos conscientes, pois é imposs ível exercer u m 
ato de consciência e não "saber" que se exerce este ato. Ora , o 
o p e r a d o r " e u sei q u e " p o d e ser apl icado s i g n i f i c a t i v a m e n t e so­
m e n t e nos casos e m que for possível d izer " e u não sei q u e " . 
D o n d e , se é impossível não-saber, não t e m sent ido d i z e r q u e se 
sabe. 
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È, p o r t a n t o , a p a r t i r da anál ise dos atos conscientes, análise q u e 
não e n v o l v e n e m o p r o b l e m a da v e r d a d e n e m o problema d o 
saber, q u e a f i losof ia da consciência formulará a questão da 
verdade . M a s ela deverá necessariamente f o r m u l a r e analisar 
esta questão , pois é a p a r t i r dela que será posto o problema d o 
acesso ao m u n d o e aos o u t r o s sujeitos. 

//. O sentido do termo '^verdade^^ 

A l é m d e e n v o l v e r e m a consciência de si, os atos de consciência 
são atos intencionais . A in tenc iona l idade da consciência , consta­
tada p o r introspecção e corroborada pela anál ise dos verbos que 
i n d i c a m ações mentais , é expressa, na teoria cartesiana, através 
da noção d e idéia, d e f i n i d a " c o m o as imagens das coisas"'. 

T o d o ato de consciência e n v o l v e u m a idéia e toda idéia é idéia de 
a l g u m a coisa'^. O que a idéia apresenta para a consciência d o 
sujei to, ela apresenta c o m o u m conteúdo d e t e r m i n a d o (como 
u m a coisa), q u e se encontra, na consciência, " d i a n t e " d o sujeito. 
C o m o os conteúdos apresentados pelas idéias são coisas, repre­
sentar s igni f ica , in ic ia lmente , tornar presente (para a consciência 
d o sujeito) os conteúdos que a ela se o p õ e m e dela se d i s t i n g u e m 
na própria consciência . Por conseguinte, os conteúdos apresen­
tados pelas idéias são objetos, no sent ido p l e n o d o t e r m o "obje­
t o " . O r a , no contexto da f i losof ia da consciência cartesiana, " o b ­
j e t o " não é somente a q u i l o que está " d i a n t e " d o sujeito, mas é 
t a m b é m u m a ent idade que, na consciência , aparece c o m o d i s t i n ­
ta d o próprio sujeito. O b j e t i v a n d o o seu conteúdo , a idéia o 
apresenta c o m o u m a real idade, que, p o r não se ident i f i car neces­
sar iamente c o m a real idade d o sujeito, pode exist ir c o m o u m a 
e n t i d a d e i n d e p e n d e n t e d o próprio sujeito. Por conseguinte, a 
noção d e representação ganha u m sent ido mais a m p l o : além de 
t o r n a r presente, para a consciência d o sujei to, u m conteúdo, que, 
cons iderado c o m o coisa, se torna u m objeto, o objeto, considera­
d o c o m o real idade na consciência , parece ocupar na consciência o 
l u g a r d e o u t r a ent idade possível . Neste caso, representar s i g n i ­
fica apresentar para a consciência o representante de u m a real i ­
d a d e possível . 

A s s i m , u m a idéia representa sob u m d u p l o aspecto: ela torna 
presente u m conteúdo, (que é u m a coisa o u u m objeto), e o 
objeto q u e ela apresenta parece se encontrar na consciência no 
lugar d e outras ent idades possíveis . Por esta razão, o conteúdo, 
q u e a idéia apresenta para a consciência , é u m conteúdo repre­
sentativo, isto é, u m conteúdo q u e visa a outra real idade. 

9. Al , Üf í í iTcs de De^artes, 
vil. Medilalioncs de prima 
philo^ophia. TtTlia, p. 37. 
C N R S / V r i n , U volumes. 
P.iris, 1973. 

lü. Resumiremos, nesta par­
te, o nosso artigo Idée ei 
representa liou, que será pu­
blicado em breve na França 
no livro Descarte^: Mcditeret 
RéfHmdre, org. J-M. BtvssADE 
e ],-l.. MKRIOK, P U F . Sobre 
esta questão, ver também o 
nosso livro sobre IX^cartes, 
op. cit., terceiro capítulo, 
pp. 
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11 " e qu.into a mim cu 
j.im.iis d u v K l o i dela, pari'-
cend(>-me que é uma noção 
lão Iranscendentalmente 
clara que é impossível 
ignorá-la {...)a palavra ver­
dade denota a conformida­
de do pcasamento com o 
objeto". At . I I , Corres-
inmiitincc. carta f l . X X I V , 16 
de outubro de 16.19, pp. 
536-397. 

12 I. KANr. í.(igica. Trad. 
G u i d o de A l m e i d a . Hd. 
TemjX) Itrasileiro, 1992, p. 
67. 

Os atos conscientes representat ivos são , e n q u a n t o atos conscien­
tes, indubitáveis . M a s a i n d u b i t a b i l i d a d e da representação t e m 
u m d u p l o aspecto: não só os atos, mas t a m b é m os conteúdos dos 
atos são indubitáveis . Dizer q u e u m c o n t e ú d o representat ivo é 
indubitável s ignif ica apenas reconhecer q u e representar é u m 
ato da consciência e q u e este ato consiste e m d i s c r i m i n a r (na 
consciência) u m conteúdo d e t e r m i n a d o , isto é, u m objeto que , 
e n q u a n t o objeto, se d i s t i n g u e das a fecções o u dos estados sub­
je t ivos d o próprio sujeito. A s s i m , a i n d u b i t a b i l i d a d e das repre­
sentações (no seu d u p l o aspecto) não i m p l i c a a tese da o b j e t i v i ­
d a d e o u da verdade das próprias representações . Mas , c o m o 
representar s ignif ica t a m b é m visar real idades " f o r a " da consci­
ênc ia , as representações susci tam, e m razão da sua função, a 
ques tão da poss ib i l idade d o acesso ao " e x t e r i o r " à própria cons­
ciência . A def inição de v e r d a d e c o m o correspondência entre 
representações e coisas e x p r i m e , e m termos estr i tamente filosó­
ficos, o p r o b l e m a d o "acesso" às real idades exteriores visadas 
pelas representações. Desta mane i ra , esta def inição parece ser 
u m a exigência da análise dos atos conscientes intencionais . Daí 
ser ela uma noção transcendentalmente clara, segundo Descartes". 

N o entanto, Kant , na Lógica^^, f o r m u l o u u m a objeção decisiva a 
esta definição da v e r d a d e : "A verdade, diz-se, consiste na concor­
dância do conhecimento com o objeto. Por conseguinte, de acordo com 
essa explicação meramente verbal, o conhecimento deve concordar com 
o objeto para ser aceito como verdadeiro. Ora, só posso comparar o 
objeto com o meu conhecimento na medida em que o conheço. O meu 
conhecimento deve pois conformar-se a si mesmo, o que porem, nem de 
longe é suficiente para a verdade. Pois, visto que o objeto está fora de 
mim e o conhecimento está em mim, a única coisa que posso fazer e 
avaliar se o meu conhecimento do objeto concorda com o meu conhe­
cimento do objeto". 

C o m o , por tanto , estabelecer u m a correspondência entre as re­
presentações e as coisas representadas? Se a definição d e v e r d a ­
d e mostra que é a coisa mesma q u e torna a representação ver­
dade i ra , c o m o ter acesso à própria coisa senão pela sua repre­
sentação verdadeira? Só a p a r t i r dela (e não da mera represen­
tação) , é possível o acesso à própria coisa. Por conseguinte, a 
def inição de verdade c o m o correspondência parece indicar o que 
deve ser pesquisado para se resolver p o s i t i v a m e n t e a questão da 
verdade, embora não mostre como possa ser alcançado este objetivo. 

Se a comparação entre as representações e as coisas é impossí ­
v e l , então a questão d o acesso às coisas exteriores só p o d e ser 
so luc ionada pela anál ise das p r o p r i e d a d e s intrínsecas às pró­
pr ias representações , pois elas, e n q u a n t o atos conscientes, são 
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imediatamente acessíveis ao sujeito. A definição de verdade deve, 
p o r t a n t o , ser c o m p l e m e n t a d a p o r u m critério d e verdade, que 
p e r m i t a d i s t i n g u i r , a t ravés da anál ise i m a n e n t e das próprias 
representações, aquelas q u e sat isfazem a certas condições e que 
p o r isso são consideradas verdadeiras . Dissociada deste critério, 
a definição de verdade é apenas u m a def inição n o m i n a l . 

///. A refutação do ceticismo 

N o contexto da fi losofia da consciência, o esclarecimento da noção 
de representação remete à e lucidação da noção d e verdade . Mas , 
c o m o a anál ise dos atos conscientes representat ivos e n v o l v e 
apenas a noção de sujeito consciente e d e objeto representado, o 
esclarecimento da questão da v e r d a d e p o d e ser e fe tuado n u m 
contexto estr i tamente solipsista. O r a , o so l ips i smo é u m c a m i n h o 
de múlt iplas encruzi lhadas ; a lgumas delas c o n d u z e m ao ceticis­
m o . Além disso, a tese da acessibi l idade imedia ta aos atos de 
consciência tem c o m o conseqüência a tese d o acesso problemá­
tico às coisas " f o r a " da consciência . Seria "escandaloso" para a 
f i losof ia da consciência, c o m o já o b s e r v o u u m fi lósofo'\ se ela 
não pudesse demonst rar a existência d o m u n d o exter ior , e t a m ­
b é m a de outros sujeitos e a d o A b s o l u t o . A s s i m , a superação d o 
solipsismo está relacionada c o m a refutação d o próprio ceticismo. 

Sob este aspecto, as Meditações de Descartes p o d e m ser i n t e r p r e ­
tadas c o m o u m a longa reflexão sobre a questão cética. I n i c i a l ­
mente , são analisadas as razões q u e c o n d u z e m o cético a se 
p r o c l a m a r cético, pois , p o r hipótese, não é por decisão arbitrária, 
mas p o r razões pretensamente f u n d a m e n t a d a s q u e o cético se 
torna cético. A s s i m , na 1'' Meditação^\ ao invés d e ser condenado 
ao silêncio (como já o fora n u m passado remoto'"^), o céHco apre­
senta as razões q u e fazem dele u m cético. 

O p o n t o d e p a r t i d a da anál ise d e q u a l q u e r ques tão não p o d e 
pre ju lgar de antemão a sua solução. O r a , e m relação à questão 
cética, os atos representat ivos o u percept ivos satisfazem a esta 
condição . C o m efeito, o cético e o não-cét ico d e v e m pressupor 
que e fe tuam o ato d e perceber para q u e possa ter sent ido o 
p r o b l e m a cético. O q u e é dubitável não é o fato sub je t ivo da 
percepção, mas a crença na sua o b j e t i v i d a d e . Portanto , os atos 
representat ivos d e v e m ser pressupostos para que possa e m e r g i r 
a questão cética. 

D e f i n i d o o p o n t o d e p a r t i d a : a anál ise d o ato d e perceber o u a 
consciência de representar; f ixada a ques tão a ser examinada : a 
pretensão d e o b j e t i v i d a d e das representações , o debate c o m o 

13. 1. KANT. Crtlica da Razão 
Pura, Prefácio à Segunda 
lídiçáo: "..permanece um 
escândalo da Filostiíia e da 
razão humana cm geral ter 
de admitir a existência das 
COÍS.1S fora de nós {,,.) com 

base apenas na crença 
Trad. V. RohdeneU MtxK-
burger, São Paulo, lid. 
Abril, Col. Pens,idores, p. 
20. 

14. AT. VII , Medilatumes. 
Prim.!, op. cit., pp. 17-23. 

13. Ver ARisrÓTH.fi., Melafi-
iica. I V , 1006a, 11-18. 
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cético p o d e ser i n i c i a d o . N o entanto , sendo impossível examinar 
u m a a u m a todas as representações , d e v e m ser analisados gêne­
ros d e representações . In i c ia lmente , é escolhido o gênero que o 
senso c o m u m considera c o m o o mais óbvio : a representação das 
p r o p r i e d a d e s dos objetos empír icos . C o m o para cada gênero d e 
representação esta' associada u m a pretensão de ob je t iv idade, cabe 
ao cético f o r m u l a r as razões q u e p o d e m pôr e m questão esta 
pretensão. Se estas razões f o r e m consideradas razões f u n d a m e n ­
tadas, as pretensões d e o b j e t i v i d a d e d o gênero d e representação 
não se j u s t i f i c a m e d e v e m , p o r t a n t o , ser abandonadas. Mas , de 
u m a razão f u n d a m e n t a d a d e d u v i d a r emerge u m n o v o gênero 
d e representação, q u e não fo i a i n d a posto e m questão. Este n o v o 
gênero terá as suas pretensões d e o b j e t i v i d a d e postas e m ques­
tão por novas razões de d u v i d a r . 

Deste c o n f r o n t o entre pretensões d e ob je t iv idade e razões céti­
cas, são as razões céticas que parecem prevalecer: a v a l i d a d e de 
todos os gêneros de representações (representações sensíveis , 
i m a g i n a t i v a s e intelectuais) , são , sucessivamente e p o r razões 
b e m - f u n d a m e n t a d a s , postas e m ques tão . 

N o entanto, algo escapa a q u a l q u e r razão d e d u v i d a r enquanto 
condição da própria dúvida . C o m efeito, mesmo se todos os 
conteúdos representados não t ivessem v a l i d a d e objet iva, o ato 
d e consciência representat ivo seria, ass im mesmo, indubitável . 
A i n d u b i t a b i l i d a d e dos atos d e consciência se e x p r i m e no e n u n ­
ciado Eu penso, q u e manifesta , e n q u a n t o enunc iado expressivo, 
as p r o p r i e d a d e s que t o r n a m indubitável qua lquer ato de consci­
ência. A s s i m , o verbo "pensar" no presente d o i n d i c a t i v o indica 
a realização d o ato d e consciência , que i m p l i c a , c o m o t o d o ato 
d e consciência , a consciência d o ato; o dêit ico eu ind ica não só o 
sujeito d o ato, mas a consciência d e ser sujeito, presente e m t o d o 
ato de consciência . Portanto , o ato d e consciência, expresso no 
e n u n c i a d o Eu penso, resiste à d ú v i d a l a l p o r ser u m ato de cons­
ciência (e não, p o r exemplo , u m ato corpora l ) , e [b] p o r ser u m 
ato de u m sujeito que t e m consciência d e si ; daí a necessidade de 
e x p r i m i r este ato d e consciência a través d o enunc iado Eu penso 
e não pensa-se. 

A i n d u b i t a b i l i d a d e d o Eu penso não se cons t i tu i a inda n u m a 
refutação d o cét ico, pois n e n h u m a verdade foi demonst rada : os 
atos d e consciência , cons iderados neles mesmos, não são n e m 
v e r d a d e i r o s n e m falsos. N o entanto , ao longo d o processo da 
dúvida , os atos conscientes q u e se const i tuíram no p o n t o de 
p a r t i d a de fato da anál ise da q u e s t ã o cética se t o r n a m agora, e m 
razão da d e m o n s t r a ç ã o d e sua i n d u b i t a b i l i d a d e , o p o n t o de 
p a r t i d a de direito d a ref lexão fi losófica. 
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Mas quais são as conseqüências da indubi tab i l idade de Eu penso? 

[1] Se Eu penso é indubitável , então é verdade q u e Eu sou, po is 
existir é u m a condição ontológica de pensar. 

[2] Para d e m o n s t r a r a v e r d a d e da proposição Eu sou é suf ic iente 
a realização d o ato d e pensar; d o n d e é legít imo i n f e r i r de Eu sou 
a proposição Eu sou um sujeito pensante. Sob este aspecto, exist ir 
como sujeito s ignif ica exist ir c o m o sujeito pensante. 

[3] A v e r d a d e da proposição Eu sou fo i d e m o n s t r a d a exclusiva­
mente e m razão da i n d u b i t a b i l i d a d e de Eu penso, sem q u e inter-
viessem as crenças na existência d o m u n d o , dos o u t r o s sujeitos, 
etc... A s s i m , da proposição Eu sou um sujeito pensante p o d e ser 
in fer ida a proposição Eu sou somente um sujeito pensante. O que 
pode ser pensado da existência d o sujeito pensante é que exist ir 
c o m o sujeito s ignif ica exist ir somente c o m o sujeito pensante. 

14] O sujeito pensante, ao p r o v a r a v e r d a d e da proposição Eu 
sou, d u v i d o u , negou e f i n a l m e n t e asseriu u m a proposição verda­
deira ; ele rea l izou e fe t ivamente di ferentes atos de pensar. Foi , 
p o r t a n t o , o mesmo sujeito, que , rea l izando diferentes atos, per­
maneceu c o m o idêntico a si mesmo. Sob este aspecto, exist ir 
c o m o sujeito pensante s igni f ica exist ir c o m o substância pensan­
te. Eu sou s igni f ica Eu sou uma substância pensante. 

Da i n d u b i t a b i l i d a d e d o e n u n c i a d o expressivo £ u penso, aceito 
pelo cético, infer iu-se a v e r d a d e da proposição Eu sou. Ref let in­
do-se sobre as relações entre estes dois enunciados , extraiu-se, 
por mera análise, a proposição Eu sou uma substância pensante. O 
cético é o b r i g a d o a aceitar o s ign i f i cado e a v e r d a d e da p r o p o ­
sição Eu sou (e, p o r t a n t o , de ixar de ser cét ico) , po is ela é apenas 
u m a conseqüência d o p o n t o de p a r t i d a aceito pelo cético para 
poder se p r o c l a m a r cét ico. 

N o entanto, a refutação d o cético se a p o i o u ao menos e m d o i s 
pressupostos: [a| a l e g i t i m i d a d e d o uso ( isolado) d o dêit ico eu; 
[b] a es t rutura não-proposic ional dos atos de consciência . 

E quest ionável a v a l i d a d e d e cada u m destes pressupostos. C o m 
efeito, e m relação ao p r i m e i r o pressuposto, sabe-se q u e cada 
dêit ico está associado a u m g r u p o d e o u t r o s dêiticos" ' : o uso 
s ign i f i ca t ivo de u m elemento d o g r u p o d o dêit ico s u p õ e a pos­
s i b i l i d a d e d o uso s i g n i f i c a t i v o dos o u t r o s e lementos d o g r u p o . 
A s s i m , p o r exemplo , o dêit ico aqui está associado ao dêit ico lá, 
isto está associado a aquilo. Se, p o r e x e m p l o , o dêit ico aqui desig­
na u m lugar , então deve ser possível designar o m e s m o lugar , 
d i s c r i m i n a d o p o r aqui, p ro fer indo-se , d e u m a o u t r a perspect iva . 

16. lísla lese, que concerne 
o uso significativo dos dêi­
ticos, não está fundamenta­
da em convenções lingüís­
ticas, mas na lógica que 
regula o sentido (lingüístico 
ou não) dos dêiticos. 
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o dêitico Id. O t e r m o eu parece não ser u m a exceção à lógica dos 
dêit icos, pois está associado ao t e r m o você, ele, etc. D o n d e , se é 
legít imo d izer Eu penso, deve ser legítimo p r o f e r i r , de u m a o u t r a 
perspect iva , o e n u n c i a d o Você pensa. Ora , a refutação cartesiana 
d o cético não i m p l i c o u a refutação d o sol ips ismo. A o contrário, 
a i n d u b i t a b i l i d a d e de Eu penso foi demonstrada e m razão da 
i n d u b i t a b i l i d a d e d o ato de consciência d o sujeito pensante e 
apesar da d u b i t a b i l i d a d e d o m u n d o exter ior e da existência d e 
o u t r o s sujeitos. Somente o enunc iado £Í/ penso é indubitável . O 
t e r m o eu, que ocorre neste e n u n c i a d o , não p o d e ser substi tuído 
p o r o u t r o s termos s ingulares que d e s i g n a r i a m o mesmo sujeito 
de uma outra perspectiva, po is só p o d e ser levada e m considera­
ção a perspect iva d o sujei to que efetua o ato de pensar. 1'ortanto, 
é legít imo quest ionar a v a l i d a d e d o uso d o t e r m o eu n u m con­
texto solipsista. Se for i legít imo este uso, o enunc iado Eu penso 
não e x p r i m e qualquer sent ido , não p o d e n d o ser considerado n e m 
dubitável n e m indubitável . 

N o início d o ar t igo , n o entanto , p r o c u r a m o s d i s t i n g u i r a função 
re ferenc ia l da função i d e n t i f i c a d o r a dos dê i t i cos . A f u n ç ã o 
i d e n l i f i c a d o r a supõe o uso possível de dêit icos associados. O ter­
m o eu só poder ia ler u m a função i d e n t i f i c a d o r a se o seu uso 
estivesse conectado e fe t ivamente c o m o uso possível dos dêit icos 
a ele associados. M a s a ocorrência d o eu e m Eu penso não tem 
u m a função i d e n t i f i c a d o r a ; t e m apenas u m a função referencial . 
Esta função, ele p o d e exercê-la apesar d o seu uso isolado. 

E m relação ao segundo pressuposto, o t e r m o "consc iênc ia" é 
usado a m b i g u a m e n t e p o r Descartes e pela f i losof ia da consciên­
cia d e u m m o d o g e r a l . O r a e l e d e s i g n a a c o n s c i ê n c i a i m e d i a t a , 
não-proposicional , ora ele designa u m a consciência propos ic iona l 
e, neste caso, ter consciência s ignif ica saber que e' o caso. 

Segundo a nossa interpretação, na p r o v a da i n d u b i t a b i l i d a d e d e 
Eu penso, a expressão pensar ind ica a consciência imedia ta d o ato. 
Sem a suposição da i m e d i a t i d a d e d o ato de consciência , o Eu 
penso seria dubitável , p o i s haveria u m a dist inção entre o ato e a 
consciência d o ato e, p o r t a n t o , a consciência d o ato não i m p l i c a ­
ria e não seria implicada pela realização do próprio ato de consciência. 

N o entanto , foi necessário classificar os diversos atos mentais 
(estados d e dúvida , d e negação e t c ) , para d e m o n s t r a r que o 
sujeito pensante é u m a substância . A consciência que classifica é 
u m a consciência p r o p o s i c i o n a l , não-imediata e passível de erro , 
pois é sempre possível q u e o p r e d i c a d o não caracterize correta­
mente o estado m e n t a l . Neste caso, ter consciência s ignif ica saber 
que é o caso. 
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Ass im, ter consciência d e x pode ser analisado de duas maneiras: 

[1] Pode s igni f icar apenas parece-me que x. O estado de consciên­
cia de sentir d o r s igni f i ca , segundo esta anál ise , parece-me que 
sinto dor, O que i m p o r t a não é o fato real da d o r , mas a aparência 
consciente da d o r . Parece-me que sinto dor s igni f ica sou consciente 
da minha dor, isto é, sou consciente d o m e u estado de d o r , mes­
m o que n e n h u m evento físico tenha p r o v o c a d o o m e u sent imen­
to. Os enunciados q u e m e l h o r t r a d u z i r i a m l ingüist icamente este 
sent ido de ter consciência ser iam os enunciados expressivos (que 
não são n e m verdadeiros n e m falsos). Eles parecem e x p r i m i r 
l ingüist icamente a noção d e consciência cartesiana; ela é u m a 
consciência i m e d i a t a , indubitável e não-proposic ional : "... agora 
eu vejo a luz, eu ouço barulhos, eu sinto calor. Estas coisas são falsas, 
pois eu estou dormindo. Apesar de tudo, parece-me que vejo, parece-me 
que ouço, parece-me que sinto calor e isto não pode ser falso"'^. 17. AT . v i i . Mednationes, 

Terlia, op. cit., p 29 

121 U m a segunda mane i ra de compreender os estados de cons­
ciência é a d e analisá-los através de enunciados q u e e x p r i m e m 
u m a consciência p r o p o s i c i o n a l . Sentir d o r s igni f ica Eu sei que 
tenho dor. Este e n u n c i a d o é u m a proposição, q u e descreve u m 
estado, p o d e n d o ser, p o r t a n t o , u m a descrição verdadei ra o u falsa 
deste estado m e n t a l . O b v i a m e n t e , ela p o d e ser dubitável . 

A dist inção in ic ia l que f izemos entre enunciados expressivos e 
enunciados descr i t ivos p r o c u r a v a d i s t i n g u i r , d o p o n t o d e vista 
l ingüístico, a consciência i m e d i a t a (exprimível l ingüist icamente 
pelos enunciados expressivos) da consciência p r o p o s i c i o n a l (ex­
pressa l ingüist icamente pelos enunciados descr i t ivos) . E b e m 
v e r d a d e que os enunciados expressivos p o d e m ter u m a f o r m a 
gramat ica l p r o p o s i c i o n a l . M a s p r o c u r a m o s most rar que [a) os 
enunciados expressivos têm o m e s m o sent ido q u e certas expres­
sões convencionais não-predicat ivas ; [b l não se pode apl icar aos 
enunciados expressivos o operador eu sei que, po is não há sent i ­
d o d i z e r eu não sei que q u a n d o o enunc iado e x p r i m e u m ato d e 
consciência . A noção d e consciência cartesiana só p o d e ser ana­
lisada l ingüist icamente através dos enunciados expressivos, pois 
só eles manifestam a propriedade de imediatidade da consciência. 

C o n s i d e r a n d o c o m o legí t imos os do is pressupostos acima m e n ­
cionados, permanece a i n d a u m a questão sobre a l e g i t i m i d a d e da 
re futação d o cet ic ismo: p o d e ela ser e fe tuada n u m c o n t e x t o 
solipsista? O so l ips ismo não c o n d u z t a m b é m ao ceticismo? C o m o 
just i f icar a v e r d a d e de u m enunciado f o r m u l a d o n u m contexto 
solipsista? 

Estas questões não passaram despercebidas à f i losof ia cartesiana. 
A p ó s re i terar o seu p o n t o d e vista solipsista, e r e a f i r m a r a ver ­
d a d e d a proposição Eu sou uma substância pensante, Descartes, no 
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18 íbidem, pp. 34-37. início da 3" Mcditação^^, procura o f u n d a m e n t o desta v e r d a d e . 
19 íbidem p 33 N o t a n d o que nesta p r i m e i r a verdade "... só se encontra uma percep­

ção ciara e distinta..."^**, p e r g u n t a , então, se a regra geral de ver -
2ü, íbidcm, p.35. dade {"tudo o que percebo clara e distintamente é verdadeiro"^°) não 

seria este f u n d a m e n t o . O r a , esta regra é extraída da propos ição 
Eu sou, que , p o r sua vez, necessita de u m a fundamentação , apa­
rentemente , d a d a pela própria regra. Para evi tar u m a expl icação 
c ircular é necessário p r o c u r a r u m a just i f icação da regra q u e não 
seja a própria propos ição Eu sou. Antes de encontrar esta j u s t i ­
f icação, é possível d u v i d a r da v a l i d a d e da própria regra. Esta é 
a função da d ú v i d a metafísica, que pòe e m questão a v e r d a d e 
das idéias claras e d is t intas , isto é, põe e m questão a v e r d a d e das 
proposições m a t e m á t i c a s e também a verdade da proposição "Eu 

21. Ver AT. v i i . Medita- ^ow uma substâucia pensante"'^\ 
tiones. Terlin, op. cit., p. 36, 

onde u-sc.irtes assimila a A o f u n d a m e n t a r a v e r d a d e da p r i m e i r a proposição pela sua cla-
IZÍ^tílí^J^aJ^ ^^^^ ^ dis t inção . Descartes a s s i m i l o u as propos ições claras e 

d is t intas da matemát ica ao Cogito. Por conseguinte, se são f u n ­
damentadas as razões que p õ e m e m questão as propos ições 
claras e dis t intas da matemát ica , são também f u n d a m e n t a d a s as 
razões que p õ e m e m questão o p r i m e i r o princípio da f i losof ia na 
medida em que ele é considerado verdadeiro por ser claro e distinto. 

A refutação d o cét ico não se c o n s t i t u i u e m u m a refutação d e f i ­
n i t i v a : a p r i m e i r a v e r d a d e filosófica emerge da dúvida cética 
u n i v e r s a l , mas não a elimina; assim, as razões céticas p o d e m sem­
p r e ser reiteradas e m q u a l q u e r contexto a r g u m e n t a t i v o . O r a é a 
p r i m e i r a v e r d a d e filosófica que parece prevalecer, ora é a dúvi­
da cética q u e quest iona os critérios da p r o v a da p r i m e i r a v e r d a ­
de . C o m o a consc iência é u m a condição da dúvida , e a existência 
d o sujeito é u m a condição d o ato de d u v i d a r , a v e r d a d e d o 
p r i m e i r o princípio é rea f i rmada cada vez que é posta e m ques­
tão; no entanto , ela p o d e ser quest ionada cada vez q u e for de­
monst rada . De fato, u m sujeito, que aceitou p r o v i s o r i a m e n t e as 
razões céticas de d u v i d a r , não p o d e ser, ele mesmo, a just i f i ca­
ção f ina l da v e r d a d e q u e enuncia . Este processo entre as razões 
céticas e a p r o v a da p r i m e i r a verdade poder ia prosseguir i n d e ­
f i n i d a m e n t e , se não fosse descoberto u m f u n d a m e n t o q u e j u s t i ­
ficasse d e f i n i t i v a m e n t e a p r i m e i r a verdade . 

r V . o Critério de verdade 

Das análises anter iores p o d e m ser in fe r idas duas conclusões : 

[1] C o m o o acesso às coisas exteriores só se realiza pela media ­
ção de representações verdadeiras , é necessário encontrar u m 
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critério que p e r m i t a d i s t i n g u i r as representações verdadeiras das 
não-verdadeiras . 

[2] O critério d e verdade deve ser f u n d a m e n t a d o / p o i s , e m p r i n ­
cípio, ele p o d e ser ques t ionado p o r u m a dúvida cética. 

Estas conc lusões e n g e n d r a m duas d i f i c u l d a d e s : 

E m p r i m e i r o lugar , o critério de v e r d a d e deve ser f o r m u l a d o no 
q u a d r o concei tuai da f i losof ia da consciência q u e pos tu la , ao 
mesmo t e m p o , a imedia ta acessibi l idade aos atos d e consciência 
representat ivos e def ine a " v e r d a d e " c o m o a c o n f o r m i d a d e da 
representação à coisa representada. N ã o se p r o c u r a , p o r t a n t o , 
descobrir u m critério de o b j e t i v i d a d e das representações n e m 
u m f u n d a m e n t o p a r a a certeza d o s u j e i t o c o g n o s c e n t e . A 
i n d u b i t a b i l i d a d e de u m a representação, p o r exemplo , fundamenta 
a certeza d o sujei to, pois se é imposs ível a dúvida , e n t ã o é ne­
cessário o assentimento. E se é necessário o assentimento, então a 
representação e' objetiva. Mas, da indubitabilidade da representação 
seguir-se-à a sua verdade, isto é, a sua conformidade à coisa represen­
tada? 

A segunda d i f i c u l d a d e concerne à just i f icação o u à f u n d a m e n t a ­
ção d o critério. Se a dúvida cética não é absurda , e n q u a n t o não 
for e l i m i n a d a , ela pode pôr e m ques tão a v a l i d a d e d o critério. 
Ora , o critério f ixa as condições necessárias e suficientes para o 
reconhecimento da v e r d a d e de u m a representação. Será possível 
justif icar o critério sem supor a sua val idade? A solução cartesiana 
desta questão corre o risco d e c i r c u l a r i d a d e ^ . Supondo-se que a 
clareza e a dis t inção das idéias sejam o único critério d e v e r d a d e 
de que a razão h u m a n a dispõe, a verac idade d i v i n a , q u e r o m p e 
c o m o so l ips ismo cartesiano, v a l i d a o critério. M a s entre a for­
mulação d o critério e a d e m o n s t r a ç ã o da verac idade d i v i n a se 
intercala a dúvida cética: a razão h u m a n a , c o m p r e e n d i d a c o m o 
a faculdade d e d i s t i n g u i r o v e r d a d e i r o d o falso, não se enganará 
s istematicamente seja q u a n d o f o r m u l a seja q u a n d o apl ica corre­
tamente o critério de verdade? E m outras palavras , não será 
possível que a razão h u m a n a seja inconsistente? Se a verac idade 
d i v i n a l e g i t i m a o critério, a d e m o n s t r a ç ã o da existência de u m 
Deus Veraz se apoia no próprio critério. C o m o fundamentá- lo , 
então, sem c i r c u l a r i d a d e , isto é, sem pressupor a q u i l o que se 
pretende demonstrar? 

Para so luc ionar as duas d i f i c u l d a d e s acima menc ionadas e acei­
tando, p o r hipótese , a clareza e a dist inção (a evidência) c o m o as 
únicas carateríst icas das representações que d e v e m ser levadas 
e m cons ideração para a formulação d o critério de v e r d a d e , três 
teses d e v e m , então , ser f o r m u l a d a s " : 

22. Ver AT. VII. Objecliones 
Seciindae, pp, 124-125 e 
Obffclioihs Qiiartae, p.214. 

23. Sobre esle tema, \'er o 
capítulo quinto do meu li­
vro )á citado, pp. 99-120. 
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24. Ver na carta a Regius de 
24 de maio de 1640 a dis-
tin<;3o entre "persuasio" e 
"sdentia". (AT, III, Corriv-
pondaiice. carta C X C , pp. 64-
65). Ao contrário da "per­
suasão", os conhecimentos 
da "c iência" resistem a 
qualquer dúvida e são a-
temporalmente verdadei­
ros. 

[11 Se u m a representação é clara e d i s t i n t a , d u r a n t e o t e m p o e m 
que é clara e d i s t i n t a , é impossível não considerá- la verdade i ra . 

Esta tese, q u e t e m o Cogito como paradigma, constata um fato: u m a 
representação p a r t i c u l a r , clara e d i s t i n t a , t e m u m a força persua-
siva m o m e n t â n e a ; ela e x p r i m e apenas u m a persuasio, isto é, u m a 
v e r d a d e a t u a l , embora fugaz, que p o d e ser, re t rospect ivamente , 
posta e m questão^-*. Além disso, ela não estabelece u m a l igação 
necessária entre a evidência m o m e n t â n e a e a verdade , mas cons­
tata que , dada u m a representação par t i cu lar , esta representação, 
e apenas esta, não poderá deixar de ser considerada verdadei ra 
d u r a n t e o t e m p o e m que for percebida c o m o clara e d i s t i n t a . 

A p r i m e i r a tese, que se aplica somente às representações p a r t i ­
culares, e n q u a n t o presentes ao sujeito consciente, p o d e ser gene­
ra l izada . O b t é m - s e , então, a segunda tese: 

[21 Todas as representações claras e d is t intas são verdadeiras . 

A tese [21, q u e genera l izou a tese [1] , não garante a estabi l idade 
o u a p e r m a n ê n c i a da evidência , e p o r t a n t o , da verdade . U m a 
evidência passada, permanecerá , a inda no presente, u m a e v i ­
d ê n c i a , i s t o é, u m a r e p r e s e n t a ç ã o c l a r a e d i s t i n t a ? A a-
t e m p o r a l i d a d e da evidência é então expressa pela seguinte tese: 

[3] A evidência passada c o n t i n u a sendo u m a evidência . 

A s teses [2] e 13] c o n s t i t u e m o critério de verdade . C o m o não 
e l i m i n a m a dúvida cética, elas e x i g e m u m a just i f icação. A tese 
[1] , que é u m a mera constatação factual , exerce esta função: ela 
é a premissa i n i c i a l desta justif icação. Portanto , é a p a r t i r dela 
que se p o d e d e m o n s t r a r a vinculação necessária entre evidência e 
verdade ( in terpre tada como correspondência) . C o m efeito, a p r o ­
va da val idação d o critério de verdade pressupõe a d e m o n s t r a ­
ção da existência d o Deus Veraz, que, por sua vez, u t i l i z a a tese 
[1]. A s s i m , a just i f icação d o critério de verdade , embora não seja 
c ircular , d e p e n d e , e m última instância, deste postulado inicial, q u e 
vincula, para uma idéia clara e distinta particular, a evidência à verdade. 

Para pôr e m questão o critério d e v e r d a d e basta ter u m a razão 
de d u v i d a r da tese [1] . A s s i m , p o r e x e m p l o , na presença de u m a 
representação par t i cu lar , clara e d i s t i n t a , seria possível reconhe­
cer a sua i n d u b i t a b i l i d a d e (por ser clara e d i s t in ta ) e, no entanto, 
não a considerar verdadei ra . D o p o n t o de vista da f i losofia da 
consciência , c o m o já assinalamos, " v e r d a d e " s igni f ica correspon­
dência entre a representação e a coisa mesma. Daí a necessidade 
de u m critério que, l evando somente e m cons ideração certas 
caraterísticas intrínsecas das representações, consiga mostrar que 
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elas são confonne às coisas " f o r a " da consciência. A tese [í ] parece, 
então, postular a conexão ( m o m e n t â n e a ) entre evidência e verda­
de. Se a clareza e a dist inção g a r a n t e m a i n d u b i t a b i l i d a d e da 
representação, segue-se desta i n d u b i t a b i l i d a d e a c o n f o r m i d a d e à 
coisa mesma? De fato, a tese 11] não estabelece, c o m o faz o 
critério d e verdade {teses 12] e [3]), u m a c o n e x ã o necessária entre 
a clareza, a dist inção e a v e r d a d e . Ela constata apenas, na presen­
ça de d e t e r m i n a d a representação clara e d i s t i n t a , a força persua-
siva da evidência . Por ser u m a constatação, q u e t e m apenas u m a 
força persuasiva, ela não resiste à dúvida cét ica, e m b o r a seja a 
prenussa p r i n c i p a l de u m a p r o v a bastante c o m p l e x a que leg i t i ­
ma o critério de verdade . A sua função não é a de resistir à 
dúvida , mas a de constatar u m fato, q u e é a premissa i n i c i a l de 
u m a justif icação, não-circular, d o critério de v e r d a d e . Mas , se ela 
constata u m fato, t e m sent ido pô-la e m questão? 

Se o p r o b l e m a da verdade se reduzisse à q u e s t ã o da ob je t iv ida­
d e d a r e p r e s e n t a ç ã o o u à q u e s t ã o d a c e r t e z a d o s u j e i t o 
cognoscente, a tese 11] teria u m o u t r o sent ido. Neste caso, a ev i ­
dência e x p r i m i r i a apenas a i m p o s s i b i l i d a d e lógica de d u v i d a r , 
d o n d e a necessidade d e dar o assentimento à representação cla­
ra e d i s t i n t a . A tese [1] v i n c u l a r i a fac tualmente evidência e obje­
t i v i d a d e (e não evidência e verdade) , enquanto as teses [2] e 13] 
e x p r i m i r i a m esta vinculação c o m o necessária . M a s , nesta hipó­
tese, dissociada a evidência da verdade , seria poss ível ter conhe­
c imentos certos e evidentes que , d o p o n t o de vista da verdade 
i n t e r p r e t a d a c o m o correspondência , ser iam conhecimentos fa l ­
sos. Seria, então , compatível u m a " fa ls idade absoluta"^"^ c o m u m a 
certeza e u m a ob je t iv idade plena. O r a , a tese [1] embora não 
resista à dúvida cética, e l i m i n a esta hipótese , po is v i n c u l a a 
evidência a t u a l de u m a representação à sua v e r d a d e . 

A tese 11] desempenha, p o r t a n t o , u m a função decis iva e p r o b l e ­
mática na anál ise da questão da verdade . Ela é o pressuposto 
que deve ser a s s u m i d o não só para se d e m o n s t r a r q u e a evidên­
cia é u m critério de verdade ( interpretando-se então " v e r d a d e " 
c o m o correspondência) , c o m o t a m b é m para t o r n a r não-circular 
a p r o v a da v a l i d a d e d o critério. N o entanto , a sua força persua­
siva se deve mais às conseqüências plausíveis que p r o d u z d o 
que à constatação factual e m que se apoia . 

25. A falsidade absoluta é 
uma hipótese que Descar­
tes coasidera. Ver AT, VII 
Scciindae Rcsponsioites, pp. 
144-143. 

V. Conclusão 

Nossas ref lexões sobre a l g u n s tópicos da teor ia da verdade , 
a p o i a d a s n u m a r e c o n s t r u ç ã o d o c a r t e s i a n i s m o , d e i x a r a m 
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transparecer as d i f i c u l d a d e s d o enfoque da f i losof ia da consciên­
cia sobre a teoria da verdade . Se a análise dos atos conscientes 
parece se c o n s t i t u i r n u m p o n t o de p a r t i d a p r i v i l e g i a d o da refle­
xão filosófica, pois não pre ju lga a solução da questão da v e r d a ­
de , dela emerge o p r o b l e m a d o acesso às real idades exteriores e 
i n d e p e n d e n t e s da consciência . A def inição da v e r d a d e c o m o 
correspondência f ixa, então, o sent ido d o p r o b l e m a d o acesso ao 
real . M a s , o contexto solipsista, e m que se d e s e n v o l v e m as s o l u ­
ç õ e s desta q u e s t ã o , ex ige q u e a d e f i n i ç ã o d a v e r d a d e seja 
c o m p l e m e n t a d a p o r u m critério de v e r d a d e e pela justif icação 
deste critério. A questão da verdade se t rans forma, então, na 
ques tão d e c o m o estabelecer u m a conexão necessária entre as 
p r o p r i e d a d e s intr ínsecas às representações e a real idade, e m si 
m e s m a , representada. O critério e a sua própria just i f icação 
parecem, então , se apoiar n u m p o s t u l a d o que t e m o Cogito como 
paradigma: é impossível não considerar v e r d a d e i r a u m a d e t e r m i ­
nada representação d u r a n t e o t e m p o e m q u e esta representação 
é percebida c o m o clara e d i s t i n t a . Deste pressuposto, segue-se 
u m a série de conseqüências plausíveis , que parecem corroborar 
o própr io pressuposto; o critério de verdade , e a sua justif icação 
p o d e m , então , ser demonst rados . M a s o fato d e que o critério d e 
v e r d a d e se apoie n u m p o s t u l a d o , que v i n c u l a m o m e n t a n e a m e n ­
te evidência e verdade, indica c o m o e difícil para a f i losof ia da 
consciência r o m p e r c o m as anál ises imanentes à consciência . 

Esta d i f i c u l d a d e c o n t r i b u i u para que outras f i losofias da cons­
ciência abandonassem a def inição d e v e r d a d e c o m o correspon­
dência e reduzissem a questão da v e r d a d e à questão da objet i ­
v i d a d e das representações . Se a noção d e ob je t iv idade p e r m i t e 
u m a nítida dist inção entre os estados subjet ivos d o sujeito e o 
objeto conhecido, é no i n t e r i o r da própria representação que se 
e x p r i m e a noção de verdade . Ela não é mais u m a relação entre 
te rmos heterogêneos , mas u m a p r o p r i e d a d e da própria repre­
sentação . 
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